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Resumo: O presente artigo pretende demonstrar 
que a partir do segundo mandato de Lula (2007-
2010), após o país ter conquistado a estabilidade 
fiscal, e devido à crise de 2008, a orientação da 
política fiscal e tributária se voltou para a compe-
titividade internacional e o desenvolvimento do 
país. Lula passou a adotar políticas monetárias e 
fiscais “anticíclicas”, a fim de recuperar o nível 
de atividade econômica o mais rápido possível. 
Essa virada foi feita por alterações e introdução 
de novos instrumentos extrafiscais da tributação, 
principalmente através de isenções fiscais e de 
redução de tributos sem, contudo, romper com os 
princípios do paradigma anterior, centrado na es-
tabilização econômica e fiscal. Assim, tais mudan-
ças foram feitas com modificações por meio de 
instrumentos tributários extrafiscais seguindo um 
processo de sedimentação institucional.
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Abstract: This article argues that from the sec-
ond term of Lula (2007-2010), after the coun-
try achieved fiscal stability and due to the 2008 
crisis, the orientation of fiscal and tax policy 
turns to international competitiveness and de-
velopment of the country. Lula adopts “’coun-
tercyclical’” fiscal and monetary policies in or-
der to recover the level of economic activity as 
quickly as possible. This change was made by 
modifications and introduction of new extrafis-
cal instruments of taxation, mainly through tax 
exemptions and tax reductions without, how-
ever, breaking with the principles of the previ-
ous paradigm, centered on economic and fiscal 
stabilization. Thus, such changes were made 
through modifications in the extrafiscal instru-
ments of taxation following a process of institu-
tional sedimentation.
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1 Introdução

O sistema tributário brasileiro apresenta uma peculiaridade em re-
lação a outros sistemas tributários presentes no mundo: a ampla possi-
bilidade, outorgada constitucionalmente, de utilização da tributação com 
finalidade extrafiscal. Essa peculiaridade restou muito presente a partir do 
segundo mandato de Lula e no primeiro mandato do Governo Dilma, que 
se caracterizaram por uma série de mudanças, tanto em termos cognitivos 
como institucionais, feita por meio de alterações nos instrumentos da po-
lítica fiscal e tributária do Brasil. 

Se, até então, a política tributária era determinada muito mais pelos 
critérios da estabilização econômica e do ajuste fiscal, no qual a tribu-
tação tinha por função primordial a arrecadação de dinheiro aos cofres 
públicos para a manutenção do equilíbrio das contas públicas; a partir 
deste período, vislumbra-se uma mudança nos objetivos do paradigma da 
tributação: a utilização de instrumentos tributários voltados para o desen-
volvimento e competitividade internacional, o que exige que a função ex-
trafiscal da tributação seja colocada em prática com mais visibilidade do 
que até então.

Tal mudança teve como fundamento, em parte, a necessidade de 
resposta à crise de 2008, em virtude da qual a União apresentou uma série 
de medidas de ajustes na sua política econômica e fiscal. Tais medidas se 
mostraram inovadoras em comparação à história recente do Brasil, tendo 
em vista que se caracterizavam por serem medidas monetárias e orçamen-
tárias anticíclicas com a finalidade de recuperar o nível de atividade eco-
nômica o mais rápido possível. 

Essa mudança de orientação do paradigma teve por consequência 
a implementação de instrumentos ou alterações institucionais vinculadas 
à função extrafiscal da tributação, no sentido de intervir no campo eco-
nômico. Exemplos destas medidas são aquelas presentes no Programa de 
Aceleração do Crescimento e a redução de impostos e contribuições atra-
vés de desonerações em várias áreas (setor elétrico, automóveis, produtos 
da linha branca, folha de salários). Tais medidas extrafiscais representam 
uma tentativa de estímulo à economia e à produção nacional e têm por 



Seqüência (Florianópolis), n. 71, p. 197-220, dez. 2015 199

Melina de Souza Rocha Lukic

fim adaptar o sistema aos novos princípios de desenvolvimento e de com-
petitividade do país. 

De um aspecto cognitivo e institucional, importante pontuar que 
as mudanças ocorridas não representaram uma modificação completa do 
sistema tributário e não tinham por objetivo romper, ao menos no início, 
com os primados da estabilidade econômica e fiscal, mas se caracteri-
zam muito mais por mudanças pontuais, do tipo incrementalista, visando 
adaptar o sistema aos novos objetivos governamentais como eficácia do 
sistema, crescimento, desenvolvimento do país e a competitividade inter-
nacional. Ou seja, ao mesmo tempo é possível visualizar tanto uma mu-
dança cognitiva do sistema tributário, tendo em vista que novos objetivos 
a serem seguidos foram acrescentados aos já existentes, quanto as mu-
danças por meio de instrumentos institucionais que adaptaram o sistema 
a esses novos objetivos. Ambas as mudanças, conforme dito, foram incre-
mentais. 

A partir do exposto, o objetivo do presente artigo será analisar, em 
uma primeira parte, a extrafiscalidade como uma das funções do sistema 
tributário brasileiro. Em um segundo momento, será mostrado de que ma-
neira o paradigma da política econômica e fiscal do país sofreu mudanças 
cognitivas e institucionais a partir do segundo mandato do Governo Lula. 
Na terceira parte, veremos como mudanças pontuais e incrementais no 
sistema tributário brasileiro, através da utilização de instrumentos tribu-
tários extrafiscais como incentivos e desonerações, foram utilizados para 
implementar esta mudança de paradigma da política fiscal, principalmen-
te após 2008. Assim, o artigo procura fazer uma análise de quais foram as 
razões para essas mudanças e como elas têm sido implementadas à luz do 
papel da extrafiscalidade no direito tributário brasileiro. 

2 Extrafiscalidade como uma das Funções do Sistema Tributá-
rio Brasileiro

Os tributos têm por função primordial a arrecadação de recursos 
para financiar as atividades essenciais do Estado. Esta finalidade fiscal é 
comprovada, por exemplo, pelo fato de que a receita dos impostos e con-
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tribuições federais corresponde a aproximadamente 63,4% do total das 
receitas primárias do governo central1. Schoueri (2005, p. 1) afirma que 
a expressão de Schumpeter “Estado de Imposto” reflete uma das caracte-
rísticas centrais dos Estados contemporâneos: “[...] sua fonte de financia-
mento é, predominantemente, de origem tributária e, especialmente, pro-
veniente de impostos”.

Os tributos, porém, podem ter outras funções, diversas da simples 
função fiscal-arrecadatória. Ao conjunto destas funções costuma se dar o 
nome de extrafiscalidade. Ou seja, a extrafiscalidade é a utilização da tri-
butação para fins diversos ao da simples arrecadação de dinheiro ao poder 
público. Trata-se de uma maneira para se inibir ou incentivar a prática de 
determinados comportamentos, “[...] com vista à realização de outros va-
lores constitucionalmente consagrados” (COSTA, 2005, p. 312). 

Nessa esteira, costuma-se atribuir à tributação três funções: arre-
cadação, distribuição de renda e regulação da economia. Nesse sentido, 
Giambiagi (2008, p. 10) afirma que a política fiscal pode realizar a fun-
ção alocativa, que se refere ao fornecimento de bens públicos; a “fun-
ção distributiva”, associada à redistribuição de renda por meio da tribu-
tação e, por último, a função corresponde à “estabilização”, cujo objetivo 
é influenciar a política econômica para atingir certo nível de emprego, 
estabilidade dos preços e taxa de crescimento econômico. Ardant (1965) 
também enumera duas funções principais dos tributos: criar os recursos 
necessários para o funcionamento do Estado e assegurar o equilíbrio e a 
orientação da economia. Segundo o mesmo autor, a tributação “[...] per-
mite também alterar a distribuição dos rendimentos e das fortunas, quer 
no sentido da consolidação de privilégios, quer no sentido da equalização 
das condições” (ARDANT, 1965, p. 16). 

A análise da utilização da tributação com finalidades extrafiscais 
atende a uma visão de que as normas tributárias não são neutras. Schoueri 
(2005, p. 1) ressalta que, a ideologia do Estado liberal, “[...] que atuaria 
como mero vigilante em uma economia que se auto-regulava [...]”, foi su-

1 Conforme dados da Secretaria do Tesouro Nacional referentes ao ano de 2014, sem 
contar as receitas da previdência social.
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perada por um modelo de Estado no qual este passa a desempenhar um pa-
pel mais interventivo na condução e funcionamento do campo econômico. 

Tal contexto se reflete na Constituição Federal brasileira de 1988, 
quando esta enumera valores sociais que devem orientar não somente o 
Estado, mas também a ordem econômica nacional. Trata-se de uma Cons-
tituição dirigente que enuncia “[...] o conjunto de diretrizes, programas e 
fins [...] a serem pelo Estado e pela sociedade realizados” e que, por isso, 
implementa uma “nova ordem econômica” (GRAU, 2006, p. 173).

Por essa razão é que se afirma que a Constituição de 1988, como 
instrumento para a concretização desses valores, adotou um modelo fis-
cal de “finanças funcionais”, ou seja, que se propõem a intervir no cam-
po socioeconômico, com fins de tutela, redistribuição, equilíbrio, etc. 
(SCHOUERI, 2005, p. 3). 

Ao lado das funções distributivas e simplificadoras, também espé-
cies do gênero extrafiscalidade, um dos instrumentos para a colocação em 
prática destas finanças funcionais é a utilização de normas tributárias com 
a função indutora. A análise dessas normas tributárias indutoras, segundo 
Schoueri (2005, p. 15), deve “[...] partir da idéia de que, afastado o dog-
ma da neutralidade da tributação, passam elas a servir de instrumento do 
Estado na intervenção sobre o Domínio Econômico”. 

Uma das modalidades de intervenção por meio da tributação, e que 
foram utilizadas com maior frequência a partir do segundo mandato do 
Governo Lula, conforme se verá a seguir, ocorre com a indução por meio 
de estímulos ou incentivos. Nessa modalidade, “[...] proporciona o Es-
tado vantagens adicionais àqueles que incorrem nos atos contemplados 
pela norma, que não seriam obtidas no livre funcionamento do mercado” 
(SCHOUERI, 2005, p. 54). Heleno Torres (2005, p. 79) chama a atenção 
para o papel promocional dos incentivos que “consiste no servir como 
medida para impulsionar ações ou corretivos de distorções do sistema 
econômico, visando atingir certos objetivos”.

A partir desse breve panorama teórico, será possível ver, a seguir, 
como a função extrafiscal indutora da tributação estava na base e foi uti-
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lizada como instrumento para a modificação do paradigma2 da política 
econômica e fiscal pela qual passou o país a partir do segundo mandato 
do Governo Lula. 

3 A Mudança da Política Tributária: da estabilidade fiscal às 
medidas extrafiscais

A partir da década de 1990, a política econômica e fiscal brasileira 
passou por um período dominado por um paradigma neoliberal, caracte-
rizado por um movimento de liberalização e abertura da economia, pri-
vatizações, adoção de uma nova moeda. Este cenário, aliado aos acordos 
com o Fundo Monetário Internacional no contexto da crise global nos fins 
dos anos 90, impuseram uma agenda de ajuste fiscal estrito, no sentido 
da necessidade de reduzir as despesas e aumentar as receitas fiscais para 
alcançar superávits primários. 

A tributação neste período seguia um paradigma fiscalista, que tinha 
como função primordial a arrecadação de receitas para contribuir para o 
equilíbrio das contas públicas. Ou seja, “[...] se, em 1988, os objetivos do 
novo paradigma eram a descentralização de poderes e de receitas, agora, 
a tributação é inteiramente voltada para estabilização econômica e para o 
ajuste das contas públicas” (LUKIC, 2014, p. 370). 

Tendo em vista a descentralização de receitas e competências tri-
butárias em prol dos Estados e Municípios realizada pela CF/88, a imple-
mentação desse novo paradigma implicou, por um lado, a recentraliza-
ção do poder tributário nas mãos da União, na medida em que foi preciso 
que criar novos tributos – principalmente Contribuições Especiais, como 
a CSLL e a CPMF, por exemplo – para recuperar o nível de receita tribu-
2 No que se refere ao aspecto cognitivo, a análise será baseada em autores da abordagem 
cognitiva de políticas públicas, dando atenção principalmente aos processos de mudança 

(1997) e Surel (1997, 1995). Em seu estudo sobre a política macroeconômica na Grã-

que indica não só os objetivos da política pública e o tipo de instrumentos que podem ser 
usados para alcançá-los, mas também a natureza dos problemas a que vão supostamente 
lidar” (HALL, 1993, p. 297).
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tária e fazer frente às novas despesas sociais também trazidas pela CF/88. 
Além disso, várias limitações das competências tributárias e na liberda-
de de gasto de Estados e Municípios também foram implementadas neste 
período, tal como ocorreu com a Lei Kandir e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

Em segundo lugar, tal processo teve por consequência um aumento 
considerável da carga tributária a partir do início da década de 1990. Se 
em 1988 a carga tributária correspondia a aproximadamente 22% do PIB, 
em 2013, essa carga alcançou o patamar de 35%. Essa política fiscalis-
ta também impediu a aprovação da reforma tributária durante o Governo 
Fernando Henrique Cardoso, já que, diante do contexto de crise interna-
cional no final da década de 1990, tal reforma poderia trazer perdas na ar-
recadação principalmente da União, o que comprometeria o ajuste fiscal 
imposto por organismos internacionais à época. 

Com a eleição de Lula para a presidência em 2003, a política eco-
nômica e fiscal levada a cabo até então continuou na mesma trajetória, 
guiada pela estabilização fiscal e pela manutenção do equilíbrio das 
contas públicas. Apesar da janela de oportunidade política (KINGDON, 
2003; FAVRE, 1992) que se criou para o avanço da questão tributária, o 
processo de reforma tributária quase não avançou (LUKIC, 2014). Em 
razão do contexto econômico e dos compromissos assumidos perante os 
organismos internacionais, Lula garantiu a continuidade da política eco-
nômica e fiscal do seu antecessor, respeitando e garantido os acordos ce-
lebrados pelo Presidente Cardoso. Assim, de acordo com Lukic (2014, p. 
364) “[...] o início de seu governo é fortemente marcado por um processo 
de path dependence, ou seja: continuação da política fiscal para manter e 
aprofundar o processo de estabilização e ajuste das finanças públicas”. 

Nesse período, a tributação assumira um papel eminentemente 
fiscal, ou seja, era um instrumento para garantir os objetivos das políti-
cas econômica e fiscal. Para isso, fez-se necessário a adoção de medi-
das para aumentar as receitas, através do aumento ou criação de algumas 
contribuições especiais, por exemplo. Segundo Lukic (2014, p. 364), es-
sas pequenas mudanças podem ser vistas como mudanças incrementais e 
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alterações dos instrumentos de acordo com a lógica de “sedimentação”3 
(THELEN; MAHONEY, 2010), a fim de preservar o grau de estabiliza-
ção conquistada. 

Assim, a utilização da tributação na sua função extrafiscal era feita 
apenas marginalmente e tais medidas não ocupavam um papel central na 
política tributária do governo.

A orientação da tributação no sentido de manter o equilíbrio fiscal 
alcançado pode ser verificada na primeira reforma proposta pelo Governo 
Lula em 2003. Tal proposta 

[...] mostra bem essa dinâmica: não propunha um “deslocamento” 
das regras do sistema – em especial as relativas ao imposto sobre o 
consumo. Essa proposta, ao contrário, trazia apenas medidas espe-
cíficas para atender as exigências de estabilidade fiscal, bem como 
algumas reivindicações dos atores, seguindo, assim, a mesma lógi-
ca de “sedimentação”. (LUKIC, 2014, p. 308) 

O que pautou a tramitação desta reforma foi a necessidade de apro-
var medidas para a manutenção do paradigma fiscalista da tributação. Ou 
seja, tendo em vista a necessidade de aprovar rapidamente algumas mu-
danças para manter o nível de receitas do governo, discussões estruturais 
do sistema tributário brasileiro – como a reforma do ICMS – foram dei-
xadas de lado, principalmente em virtude do conflito de interesse que tal 
discussão ensejaria entre os entes federativos. 

Ao final, portanto, “apenas as questões menos polêmicas e exigi-
das para a estabilidade fiscal e econômica (prorrogação da CPMF e da 
DRU) foram aprovadas, em última análise, durante o primeiro mandato” 
(LUKIC, 2014, p. 308).

3 Segundo Thelen (2003), a mudança do tipo «sedimentação institucional» (institutional 
layering), trata-se de uma renegociação parcial de alguns dos elementos de uma 
determinada instituição, deixando todos os outros inalterados. Existe "sedimentação 
institucional" quando se conjugam elementos de bloqueio e inovação: as instituições são 

ao novo contexto econômico ou político, ou devido a uma nova distribuição de poder 
entre os atores (THELEN, 2003).
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A estratégia do governo foi, portanto, de postergar a discussão de 
matérias mais polêmicas que diante do conflito de interesses e do contex-
to de poder de veto muito forte poderiam atrasar a aprovação das medidas 
necessárias para manter o equilíbrio das contas públicas, o que demonstra 
a clara intenção do governo de prosseguir com o paradigma fiscalista que 
dominava o sistema tributário brasileiro neste período. 

Essa orientação fiscalista da tributação no Brasil começa a mudar, 
no entanto, a partir do segundo mandato do presidente Lula. Já nas elei-
ções presidenciais de 2006, discussões acerca do esgotamento do modelo 
neoliberal até então em prática e sua dificuldade para promover o inves-
timento, começaram a aflorar no cenário político. Estas discussões foram 
pautadas pela crise econômica e o aumento da taxa de juros no final do 
ano de 2005, momento no qual o governo teria que decidir se manteria as 
medidas até então seguidas ou realizar uma mudança de paradigma. Nes-
se contexto, surge um novo paradigma econômico e fiscal chamado de 
“desenvolvimentista” (BARBOSA; SOUZA, 2010). 

A mudança de paradigma também foi possível tendo em vista a 
estabilidade fiscal alcançada pelo país, que já não precisava provar aos 
investidores que era capaz de cumprir as promessas da eleição de 2002 
(LOUREIRO; SANTOS, 2011). Além disso, contribuiu para a mudança 
os relatórios de organismos internacionais ao final de 2006 sobre a situ-
ação econômica do país, indicando os baixos níveis de crescimento eco-
nômico e o contexto internacional da crise de 2008 que influenciou forte-
mente o Brasil (LUKIC, 2014).

Além das dificuldades econômicas, a mudança de paradigma eco-
nômico também encontrou dificuldades políticas, já que oposições à 
alteração ocorreram dentro do próprio governo. Para resolver esses de-
sacordos políticos, o Ministro da Fazenda Antônio Palloci e sua equipe, 
defensores da orientação do equilíbrio orçamentário e fiscal, foram subs-
tituídos por uma equipe econômica que se identificava mais fortemente 
com o crescimento do mercado interno e que desejava estimular o consu-
mo e aumentar o investimento. Tal mudança dos atores políticos respon-
sáveis pela gestão econômica e fiscal do país possibilitou, portanto, que 
fosse realizada a implementação do paradigma desenvolvimentista.
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Uma das principais medidas anunciadas pelo governo foi a cria-
ção de um plano para “destravar” a economia e alcançar um crescimento 
anual do PIB de 5% (LOUREIRO; SANTOS, 2011). Mattei e Magalhães 
(2011, p. 141) afirmam que essa medida representa uma “[...] uma inter-
venção mais forte do Estado na economia, recuperando sua capacidade de 
investimento, além de orientar os investimentos privados no sentido de 
ampliar a infraestrutura básica do país”.

Barbosa e Souza (2010, p. 10) afirmam que os defensores dessa 
nova visão defendem três linhas de atuação para o Governo Federal 

[...] a adoção de medidas temporárias de estímulo fiscal e mone-
tário para acelerar o crescimento e elevar o potencial produtivo da 
economia; a aceleração do desenvolvimento social por intermédio 
do aumento nas transferências de renda e elevação do salário míni-
mo; e o aumento no investimento público e a recuperação do papel 
do Estado no planejamento de longo prazo. 

Ou seja, os defensores dessa corrente acreditavam que o aumento 
da demanda, da produção e dos investimentos seria possível pelo rápido 
crescimento econômico, o que possibilitaria um aumento da arrecadação 
e, por consequência, as políticas de transferências de renda poderiam ser 
implementadas sem causar um desequilíbrio das finanças públicas. Ou 
seja, na base desse novo paradigma estava o direcionamento do aumen-
to das receitas fiscais para as transferências de renda às famílias (BAR-
BOSA; SOUZA, 2010). Nesse contexto, as despesas relativas aos gastos 
sociais aumentaram de 11,9% do PIB em 2002 para 13,45% em 2008 
(MATTEI; MAGALHÃES, 2011).

Em resumo, se as políticas econômica e fiscal iniciadas no Governo 
de Cardoso que tinham por características o equilíbrio das contas públicas 
através da realização de superávits primários obtidos principalmente com o 
aumento de tributos forem seguidas até 2006, um novo paradigma parece 
orientar tais políticas a partir do segundo mandato do presidente Lula, em 
que a tributação passou a ser utilizada com uma finalidade extrafiscal de 
buscar o crescimento e desenvolvimento do país. Ou seja, a mudança ocor-
rida consistiu em uma inversão dos princípios basilares do paradigma. 
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Se, pelo paradigma fiscalista, a austeridade fiscal era considerada 
como um fator determinante para o crescimento e desenvolvimento; o 
novo paradigma desenvolvimentista, conforme visto, defendia a ideia de 
que o crescimento econômico geraria mais receitas tributárias que permi-
tiriam a continuação dos superávits necessários para equilibrar as finanças 
públicas (LOUREIRO; SANTOS, 2011). O crescimento obtido por meio 
desse paradigma permitiria ainda que mais recursos para investimentos 
públicos e programas sociais fossem gerados. Nesse contexto, a tributa-
ção adquiriu então uma função extrafiscal adicional de instrumento para o 
crescimento econômico do país (LOUREIRO; SANTOS, 2011). No pró-
ximo tópico, será analisado como esse novo paradigma foi colocado em 
prática, através da utilização da tributação com finalidade extrafiscal e se-
guindo um processo de mudança institucional pontual e por instrumentos. 

4 A Utilização Extrafiscal da Tributação por meio das Desone-
rações Tributárias 

Será visto nesta parte que a implementação do paradigma econômi-
co e fiscal desenvolvimentista foi realizada pela adoção de políticas anti-
cíclicas por parte do governo, dentro das quais estavam previstas diversas 
medidas tributárias extrafiscais, em especial desonerações tributárias em 
diversos setores. 

Uma das defesas deste novo paradigma era a necessidade de in-
vestimento público, que no paradigma anterior havia sido reduzido em 
virtude da necessidade de manutenção do equilíbrio fiscal e da necessi-
dade de se alcançar superávits primários. Um relatório do IPEA (2007) 
demonstrou que a redução do investimento público, particularmente no 
setor de infraestrutura e a ausência de um quadro jurídico para estimular o 
investimento privado neste setor, poderiam trazer efeitos negativos sobre 
o crescimento econômico. 

Assim, com a finalidade de aumentar o investimento público, es-
pecialmente em infraestrutura, o governo propôs em 2007 o Plano de 
Aceleração do Crescimento (PAC) que previa ações tanto para melhorar a 
gestão do estado quanto para estimular o investimento público e privado. 
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Dentre as medidas propostas, estão desonerações tributárias para estimu-
lar o investimento privado e aumentar o consumo. As desonerações pre-
vistas envolviam o setor da construção, indústrias, infraestruturas pesadas 
e setor de alta tecnologia4 (computadores, produção de semicondutores, 
equipamentos para televisão digital). Somente as medidas de desoneração 
fiscal contidas no PAC representaram um montante de R$ 1,41 bilhão em 
2007. Se forem incluídas todas as medidas de desoneração no período, o 
total foi de R$ 6,6 bilhões em 2007 e R$ 11,5 bilhões em 2008 (MINIS-
TÉRIO DA FAZENDA, 2008). 

Importante salientar que, apesar das desonerações previstas, a im-
plementação das medidas de estímulo ao investimento público e privado 
foi feita em um contexto de aumento das receitas tributárias. Tal aumento 
deve-se à alteração da estrutura do PIB brasileiro que, até 2006, era base-
ado em exportações5 e, a partir de então, baseou-se no mercado interno. 
Assim, a arrecadação relativa aos impostos relativos ao consumo interno 
foi a responsável pelo aumento das receitas tributárias. Segundo o IPEA 
(2007), este crescimento das receitas baseadas no aumento do consumo 
interno foi responsável pelo financiamento das ações previstas no PAC e 
para a concessão de desonerações tributárias para setores específicos, sem 
que a estabilidade fiscal conquistada ficasse comprometida (IPEA, 2007). 

Outras medidas tributárias com a finalidade de regulação do merca-
do foram tomadas o período: para combater o aumento da inflação resul-
tante do aumento dos preços internacionais das commodities, o governo 

4 Para as empresas que fabricam televisores digitais e semicondutores, o PAC incluía 

anos), CIDE (12-16 anos). A aquisição de software usado por estas indústrias também seria 

de uma redução de 5 a 0% da alíquota de IPI. Ganhos de fundos de investimento em 
infraestrutura estariam isentas do imposto recolhido sobre os ganhos. Computadores 

5 O saldo das exportações até 2008 aumentou as reservas internacionais e, portanto, 
permitiu o ajuste externo da economia brasileira, com uma dívida externa do setor público 
próxima de zero em 2007. Ou seja, o país passou de uma dívida de quase 15% do PIB em 
2003 para um saldo positivo e fez empréstimos ao FMI nos anos 2008 e 2009 (MATTEI; 
MAGALHÃES, 2001).
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reduziu os impostos sobre a venda de trigo e seus derivados; para enfren-
tar o aumento dos preços internacionais do petróleo, o governo promoveu 
uma diminuição da contribuição de intervenção no domínio econômico 
(CIDE) sobre o combustível e o diesel. 

A extinção da CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ções Financeiras), no final de 2007, foi outro fator relevante e que teve 
por consequência a adoção de medidas tributárias compensatórias para 
fazer face à perda de arrecadação referente a este tributo. Segundo Bar-
bosa e Souza (2010), o fim da CPMF teria causado uma diminuição das 
receitas tributárias da União em cerca de 1,4% do PIB e um aumento na 
demanda e, portanto, da inflação. Para compensar esta queda da arrecada-
ção e evitar o aumento da demanda, o governo promoveu um aumento do 
imposto sobre operações financeiras (IOF), com a criação da alíquota adi-
cional de 0,38%, e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSSL).

Essas medidas mostram que, apesar de a mudança do paradigma 
econômico e fiscal ser feita em parte pela adoção de medidas tributárias 
extrafiscais, o governo ainda mantinha preocupações relativas à estabi-
lidade das contas públicas, já que o impacto do fim da CPMF teve por 
consequência a implementação de medidas para compensar a diminuição 
da arrecadação referente àquela contribuição. Ou seja, mesmo que uma 
nova visão estava sendo colocada em prática, o governo ainda procurava 
manter as bases do antigo paradigma fiscalista.

Nesse sentido, Loureiro e Santos (2011, p. 66) afirmam que 

[...] a tendência de mudança da agenda fiscal chega até o limite em 
que não ameace os interesses da coalizão política dominante no país, 
centrada no capital financeiro e em grupos “rentistas” [...] essa coali-
zão tem se expressado na ação dos dirigentes do Banco Central, res-
paldada pelo mainstream dominante na comunidade epistêmica (or-
ganismos internacionais, universidades norte-americanas e nacionais, 
empresas de consultoria etc.) e difundida constantemente na mídia. 

Gobetti e Amado (2011) também julgam que essa mudança de para-
digma surgiu sem romper com as bases da política econômica ortodoxa, 
como a defesa da autonomia e a política restritiva do Banco Central e a 
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definição das taxas de juro baseados em modelos que garantam a neutra-
lidade da moeda. Ou seja, as políticas de desenvolvimento econômico e 
social foram implementadas na medida em que não ameaçavam a estabi-
lidade fiscal e a credibilidade exigida pelo mercado financeiro. 

A avaliação de todas essas medidas iniciais voltadas para um pa-
radigma “desenvolvimentista” foi marcada por um crescimento do PIB 
de 3,2% em 2003-2005 para 5,1% em 2006-20086. A redução do saldo 
primário de 2,5% em 2003-2005 para 2,3% do PIB em 2006-2008 em 
consequência das iniciativas fiscais e tributárias durante o segundo man-
dato de Lula indica que o crescimento econômico induziu um aumento 
das receitas fiscais e financiou a expansão das despesas primárias segun-
do Barbosa e Souza (2010). 

A adoção de medidas extrafiscais continuou e até mesmo se apro-
fundou com a crise internacional de 2008. Face à diminuição forte e rá-
pida da oferta de crédito interno, à redução dos preços internacionais de 
matérias-primas e do comércio internacional que afetou, por consequên-
cia, os exportadores brasileiros, o governo respondeu à crise com medidas 
“anticíclicas”, com o objetivo de recuperar o nível de atividade econômi-
ca (BARBOSA; SOUZA, 2010)7. Dessa forma, cabe salientar que as me-
didas de desoneração realizadas pelo governo desde 2007 foram mantidas 
durante o período de crise. 

Dentro desta política anticíclica, o governo tomou medidas tribu-
tárias de emergência, como isenções temporárias de impostos para esti-
6 Esse crescimento foi obtido, segundo Barbosa e Souza (2010), graças ao controle da 

dos preços internacionais das matérias-primas agrícolas e minerais. Nota-se também dois 
outros fatores: o acúmulo de reservas internacionais, que reduziram a vulnerabilidade 

externas (BARBOSA; SOUZA, 2010).
7 Barbosa e Souza (2010) dividem as medidas tomadas pelo governo brasileiro à crise 
em três categorias: 1) as adotadas antes da crise, mas que ajudou o país neste período, 
2) medidas de emergência, que foram implementadas após a crise e 3) medidas mais 
estruturais para combater os efeitos da crise. No que diz respeito à primeira categoria, 
observou-se o aumento do sistema de proteção da seguridade social, aumento do 
salário mínimo e do investimento público; as desonerações feitas pelo PAC e o PDP e a 
reestruturação de salários de funcionários públicos (BARBOSA; SOUZA, 2010).
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mular a produção, o comércio e o consumo. Uma das medidas de grande 
destaque foi a redução do IPI sobre os automóveis – iniciada no final de 
2008, pela MP n. 451, de 15 de dezembro de 2008, e prorrogada por di-
versas vezes8, que tinha por finalidade evitar um acúmulo de estoques na 
indústria. Ao longo de 2009, a mesma medida foi tomada para os seto-
res de bens de consumo duráveis, materiais de construção, equipamentos, 
motocicletas, móveis e alimentos. 

Pode-se observar pelo gráfico a seguir que a medida de desoneração 
do IPI automóveis promoveu uma retomada rápida da produção e vendas 
de veículos, parecendo cumprir com os objetivos propostos pelo governo. 
Entretanto, teve como contrapartida uma queda da arrecadação do IPI so-
bre esta base:

Figura 1: Desoneração IPI – Período Lula
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo com base em Tesouro Nacional e Anfavea

Além disso, outra importante medida tributária tomada durante a cri-
se foi a alteração das alíquotas do imposto de renda que passaram a ser de 

8  Inicialmente a redução do IPI foi feita pela MP n. 451, de 15 de dezembro de 2008, que 
previa um prazo até 31 de março de 2009. O Decreto n. 6.809/09 prorrogou a vigência até 
31 de junho de 2009.
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7,5%, 15%, 22% e 27,5%9. O custo inicial de todas essas desonerações tem-
porárias representou 0,3% do PIB em 2009 (BARBOSA; SOUZA, 2010).

Com relação ao governo de Dilma Rousseff, já durante a sua cam-
panha, ela demonstrou posicionamentos divergentes com relação à con-
dução da política econômica e fiscal. Por um lado, declarou nas eleições 
sua discordância com a diminuição do superávit primário feito por Lula, 
afirmando que seria necessário manter as contas públicas em ordem (VA-
LOR ECONÔMICO, 2010). Por outro lado, também salientou a necessi-
dade de aumentar o investimento público e privado, através da redução de 
tributos sobre os investimentos (VALOR ECONÔMICO, 2010), em clara 
sintonia com o paradigma desenvolvimentista iniciado a partir do segun-
do mandato do Governo Lula. 

Após a adoção das políticas mais expansionistas de Lula, Dilma 
chega ao poder com a missão reajustar as contas públicas e, neste senti-
do, realizou uma contingência do orçamento de R$ 50 bilhões em 2011 
e R$55 bilhões em 2012 e um superávit primário de R$ 91 bilhões em 
2011. Diante do sucesso observado em 2010, com a economia em cres-
cimento de 7,5%, inflação de 5,9%, taxa de desemprego de 6,7% e re-
sultado primário acima do necessário para estabilizar a dívida líquida, o 
Governo Dilma buscou novamente adotar os mesmos mecanismos tribu-
tários utilizados no período pós-crise, iniciando assim uma nova e mais 
intensa rodada de desonerações tributárias em 2012.

As primeiras medidas tributárias de desoneração para incentivar se-
tores económicos foram previstas no “Plano Brasil Maior” em abril de 
2012. Tal plano tinha por objetivo sustentar o crescimento econômico no 
contexto da crise internacional e as medidas tributárias buscavam apoiar a 
indústria, a tecnologia e o comércio internacional. O “Plano Brasil Maior” 
previa a redução do IPI sobre bens de capital, materiais de construção, 
caminhões e veículos, créditos tributários aos exportadores, mudança na 
contribuição para a seguridade social em vários outros setores, bem como 
a criação de um novo sistema de tributação para a indústria automobilísti-
ca. Em abril de 2012, o governo aprofundou o plano e aumentou o núme-
ro de setores que se beneficiavam. 

9 Até 2008, havia apenas três alíquotas: zero, 15% e 27,5%.
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Uma das principais medidas foi a desoneração do IPI incidente so-
bre os automóveis, tal como realizado no Governo Lula. No governo Dil-
ma, a medida foi prevista pelo Decreto n. 7.725, de 21 de maio de 2012, e 
teria validade inicialmente até 31 de agosto de 2012, mas foi prorrogada 
por diversas vezes e vigorou até 31 de dezembro de 2014. Com o gráfico, 
a seguir, percebe-se que, ao contrário do que ocorreu no Governo Lula, 
tal como já foi visto, a medida de redução do IPI para o setor automobi-
lístico não teve o mesmo impacto e a retomada da produção e vendas de 
veículos não foi tão rápida quanto no período anterior, apesar de a queda 
da arrecadação do IPI-automóveis ter sido significativa: 

Figura 2: Desoneração IPI – Período Lula
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo com base em Tesouro Nacional e Anfavea

Outra medida importante tomada durante o Governo Dilma foi a 
conhecida “Desoneração da Folha de Salários”. Tal desoneração implicou 
uma mudança no cálculo da Contribuição Previdenciária Patronal para di-
versos setores – originalmente calculada com base na folha de salários, tal 
contribuição passou a ser calculada com base no faturamento da pessoa 
jurídica10. 

10 Para detalhes metodológicos e os impactos econômicos setoriais da desoneração da 
folha de salários, ver Afonso e Pinto (2014a), (2014b) e (2015). 
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A mudança frequente na legislação referente à desoneração da fo-
lha de salários elevou a renúncia tributária estimada pelo governo de R$ 
3,6 bilhões em 2012 para mais de R$ 20 bilhões ao ano, a partir de 2014, 
quando passou a contemplar a totalidade de setores beneficiados (56 se-
tores) e deixou de ser provisória e passou a ser definitiva. Conforme de-
monstrado por Afonso e Pinto (2015), a desoneração da folha de salários 
perdeu o objetivo inicial que era o de socorrer a indústria doméstica in-
tensiva em mão de obra, a partir do momento em que houve a expansão 
para outras atividades econômicas, como por exemplo, as de serviços e 
até mesmo atividades intensivas em capital. 

Além dessas desonerações tributárias, outra importante medida tra-
zida pela Medida Provisória n. 609, de 8 de março de 2013, foi a deso-
neração da cesta básica, que consistia em reduzir a zero as alíquotas do 
PIS/PASEP, do COFINS e do IPI, diminuindo, assim, o preço de alguns 
produtos de alimentação e higiene pessoal. Com essa medida, o Gover-
no Federal esperava estimular o consumo de bens essenciais das famí-
lias, priorizando aquelas de baixa renda, gerando assim um aquecimento 
na economia via maior consumo. Por fim, outras desonerações tributárias 
foram sendo previstas, como as referentes ao SIMPLES Nacional, dos 
planos de saúde, REINTEGRA, etc. Esse elevado volume de desonera-
ções seguindo os mais diversos objetivos levou o Governo a um aumento 
crescente das renúncias tributárias. Se em 2010 o valor das renúncias tri-
butárias estimadas pela Receita Federal era de R$2 bilhões, em 2014 essa 
estimativa passou a ser de quase de R$ 100 bilhões de reais, conforme 
tabela a seguir:

Tabela 1: Desonerações Tributárias Instituídas – em R$ Milhões Correntes – 2010 a 2014

Descrição 2010 2011 2012 2013 2014
Desonerações Totais 2.509 9.801 46.464 75.467 96.562

IR 0 2.292 3.562 9.541 16.226
IRPF E IRPJ 0 1.779 3.015 9.541 16.152

IRPF 0 1.610 2.779 5.951 3.230

IRPJ 0 25 79 2.367 11.573

IRRF 0 28 29 0 74
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IPI – Total 2.058 4.869 9.673 13.079 11.713
IPI – Veículos 0 1.526 4.688 4.392 3.870

IPI – Bens de Capital 390 1.047 985 1.090 1.199

IPI – Construção Civil 723 1.597 1.751 2.219 2.028

IPI – Linha Branca 0 73 950 923 818

IPI – Móveis 288 431 904 386 97

IPI – Outros 657 195 395 4.070 3.702
Demais 451 2.639 33.229 52.847 68.622

IOF – Crédito 0 0 2.278 3.595 4.003

Cesta Básica 0 0 995 6.764 9.331

CIDE – Combustíveis 354 817 8.461 11.481 12.717

Folha de salários 0 154 3.703 13.190 23.298

Importação 0 24 524 2.192 5.384

Nafta e Álcool 0 0 21 1.933 3.566

Planos de Saúde 0 0 0 307 1.928

Simples Nacional 0 0 5.326 5.875 276

Reintegra 0 40 2.256 3.741 935

Transporte 0 0 0 746 1.424

Outros 97 1.604 9.664 3.023 5.761

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo com base na Receita Federal do Brasil

Para concluir, é possível dizer que o paradigma da política fiscal e 
tributária sofreu modificações a partir do segundo mandato do presidente 
Lula. Durante o período 2003-2006, as políticas seguiram um modelo fis-
calista iniciado no governo Cardoso. Tal modelo é marcado pela busca de 
estabilidade fiscal, equilíbrio das contas públicas e superávits primários, 
no qual a tributação tinha por papel fundamental a busca de recursos para 
satisfazer tais objetivos. 

Já o segundo período do Governo Lula (2007-2010) e o primei-
ro mandato do Governo Dilma foram marcados por uma forte busca de 
intervenção do estado na economia, uma recuperação da capacidade de 
investimento e um direcionamento do investimento privado para desen-
volver a infraestrutura básica do país (MATTEI; MAGALHÃES, 2011). 
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Conforme pode-se ver, todas as medidas tributárias extrafiscais represen-
taram, portanto, mudanças por instrumentos do paradigma anterior para 
que este se adapte à nova orientação em um processo de sedimentação 
institucional (THELEN, 2003).

5 Conclusão 

Além da sua típica função fiscal, a tributação pode assumir em di-
versas ocasiões funções extrafiscais, voltadas não à arrecadação de di-
nheiro aos cofres públicos, mas à regulação da conduta de agentes sociais 
e econômicos. Essa função da tributação foi muito claramente utilizada 
como instrumento para uma mudança do paradigma da política fiscal e 
tributária no país a partir do segundo mandato do presidente Lula. 

Tal mudança foi precedida por um período marcado pela estabili-
zação econômica e equilíbrio das contas públicas, no qual o sistema tri-
butário tinha como principal e quase única função, a geração de receitas 
tributárias para responder a esses primados. O esgotamento deste paradig-
ma fiscalista, caracterizado pelos superávits primários sustentados prin-
cipalmente pelo aumento contínuo da carga tributária, contribuiu para o 
surgimento de um novo paradigma fiscal no final do ano de 2007. Assim, 
o presente artigo procurou demonstrar que a partir do segundo mandato 
de Lula, novos rumos foram dados à tributação, que passou a ser utilizada 
também e com mais frequência que no período anterior, para fins extra-
fiscais, representados principalmente por desonerações aos mais diversos 
setores da economia. Tais desonerações tinham por principais objetivos 
estimular o consumo privado e impulsionar o investimento.

Essa utilização da tributação com fins extrafiscais foi um dos ins-
trumentos utilizados para adaptar as políticas econômica e fiscal a um 
novo modelo voltado para o desenvolvimento do país, retorno do investi-
mento e aumento do consumo. A lógica por detrás deste paradigma é que 
seria necessário adotar medidas de estímulo fiscal e monetário para acele-
rar o crescimento e aumentar o potencial de produção da economia. Estas 
medidas garantiriam, além de um aumento das receitas tributárias para 
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garantir o equilíbrio das contas públicas, uma redução das desigualdades 
sociais e um desenvolvimento do investimento público.

Cumpre, portanto, ressaltar que, ao menos em um primeiro momen-
to, a passagem ao modelo desenvolvimentista não visava abandonar os 
postulados do paradigma anterior, já que postulava, conforme aqui reite-
rado, que as medidas de estímulo fiscal garantiriam as receitas tributárias 
necessárias para que a estabilidade fiscal fosse mantida. Portanto, tal mu-
dança de orientação do paradigma foi feita por mudanças institucionais 
do tipo sedimentação, ou seja, não buscavam romper abruptamente com 
as regras institucionais vigentes, mas somente ajustá-las, através de mu-
danças por instrumentos tributários e outros, ao novo contexto econômico 
do país.

Apesar disso, pode-se assistir já a partir de 2014, e com mais força 
em 2015, os efeitos que tais medidas trouxeram ao país: desequilíbrio das 
contas públicas e necessidade de novos ajustes fiscais. Mesmo que o go-
verno tenha feito tentativas de compensar as perdas trazidas pela política 
fiscal expansionista por meio de receitas extraordinárias, elas não foram 
suficientes. Várias medidas estão sendo, atualmente, tomadas, como a re-
versão da desoneração da folha, o fim das desonerações de diversos se-
tores, etc., para tentar retomar o equilíbrio fiscal. A questão que fica para 
análise posterior é se o país está caminhando novamente em direção ao 
paradigma anterior de austeridade fiscal.
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